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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - Procuradoria 
Regional do Trabalho da 22ª Região, com endereço na Av. Miguel Rosa, nº 
2862/N, Centro, Teresina (PI), através da Procuradora do Trabalho que esta 
subscreve, no exercício das atribuições estabelecidas na Constituição Federal, 
artigos 127 e 129, inciso III; na Lei Complementar nº 75, de 20.05.93, artigos 
83, inciso III, e 84, caput e inciso V, combinados com o artigo, 6º inciso VII, 
alíneas "a", “c” e "d" e na nº Lei 7.347, de 24/07/85, artigos 1º, inciso IV, e 5º, 
vem, perante V. Exa., ajuizar      

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

COM PEDIDO DE LIMINAR 
 

em face do MUNICÍPIO DE TERESINA, pessoa jurídica de direito público 
interno, com representação judicial pela Procuradoria Geral do Município de 
Teresina, com sede na Rua Firmino Pires, 379, sul, Teresina (PI), pelos fatos e 
fundamentos que passa a expor. 
 

 
1. DOS FATOS 

 



 

O Ministério Público do Trabalho instaurou procedimento 
investigatório (Procedimento Preparatório nº 948/2005) com o objetivo de 
apurar denúncia veiculada em matéria jornalística, segundo a qual existiam 
crianças trabalhando no Cemitério da Vermelha, localizado na Zona Sul do 
Município de Teresina-PI. (fl. 06 do Inquérito Civil - IC em anexo) 

 
Posteriormente, oficiou-se à Delegacia Regional do Trabalho -

DRT, solicitando que realizasse fiscalização no Cemitério da Vermelha, com a 
finalidade verificar se realmente existiam crianças trabalhando no local 
mencionado. (fls. 04/10 do IC) 

 
Inicialmente, a DRT encaminhou relatório de fiscalização no 

qual informou que as crianças trabalhavam principalmente no feriado do dia 
dos finados e que havia encontrado adolescentes no local com indícios de que se 
tratavam de usuários de drogas. (fls. 12/16 do IC) 

 
Designou-se, posteriormente, audiência com o Município de 

Teresina. (fl. 20 do IC) 
 
Em 04.05.2006, esta Procuradora recebeu nova denúncia 

veiculada em outra matéria jornalística no sentido de que crianças e 
adolescentes estavam sendo explorados em semáforos do Município de 
Teresina, com a realização de atividades de limpeza de pára-brisa de veículos. 
(fl. 60 do IC) 

 
Em face da denúncia recebida, foi instaurado outro 

procedimento investigatório (Procedimento Preparatório nº 1072/2006) e, 
considerando a similitude da matéria com o Procedimento nº 948/2005, foi 
designada audiência com representantes de instituições ligadas à defesa dos 
direitos da criança e adolescente, tais como Conselhos Tutelares, Ministério 
Público Estadual e Serviço Educação Social de Rua para a mesma data da 
audiência já previamente designada com o Município de Teresina. (fl. 59 do IC) 

 
Juntou-se também aos autos do procedimento 

investigatório, em 14.02.2006, após solicitação informal dessa 
Procuradora, relação de 161 (cento e sessenta e um) crianças e 
adolescentes encontrados em situação de trabalho elaborada pelos 
representantes do Serviço Educação Social de Rua, executado na época 
pela entidade Ação Social Arquidiocesana -ASA, em função de convênio 
elaborado pela Secretaria Municipal da Criança e Adolescente - SEMCAD. (fls. 
63/96 do IC) 

 
Ressalte-se que, atualmente, o Serviço Educação Social de Rua é 

executado diretamente pelo Município de Teresina através dos Centros de 
Referência da Assistência Social e que as atribuições da SEMCAD passaram 
para a Secretaria Municipal de Trabalho, Cidadania e Assistência Social- 
SEMTCAS.     

 
Na data da audiência, compareceu o Procurador do Município, 

Dr. José Wilson Ferreira de Araújo Júnior, que afirmou que não havia trabalho 
de crianças no Cemitério da Vermelha e que não sabia das providências 



 

adotadas pelo Município de Teresina em relação às crianças listadas pelo 
Serviço Educação Social de Rua. Com a palavra, a Procuradora que esta 
subscreve informou que era necessário o comparecimento de representante do 
Município de Teresina que tivesse conhecimento das providências adotadas em 
relação às crianças encontradas em situação de trabalho, designando nova 
audiência para o dia 01/06/2006. (fls. 21/22 do IC) 

 
A referida audiência prosseguiu, então com as representantes 

do Ministério Público do Estado do Piauí, Drª Teresinha de Jesus Moura 
Borges Campos e Drª. Francisca Silvia da Silva Reis, Promotoras de Justiça, o 
representante do Serviço de Educação Social de Rua, Sr. Gilson Alves 
Moraes, e dos representantes dos Conselhos Tutelares do Município de 
Teresina, Cássia Cristina dos S. Mendes Brandão, Roberta Barbosa da Silva e 
João Neto Silva Rodrigues. Por todos foi afirmado:  

 
“....que a situação de crianças e adolescentes trabalhando no 
Município de Teresina já persiste há muito tempo e que por isso 
são veiculadas notícias freqüentes na mídia sobre a situação. Por 
isso, todos acordaram que há necessidade urgente: de inclusão de 
todas as crianças relacionadas em programas específicos de 
combate ao trabalho infantil; de inclusão da família em programa 
de transferência de renda e profissionalização das mesmas; que o 
Município precisa informar, objetivamente, que políticas públicas 
vêm sendo apresentadas para resolver as situações das crianças 
que estão trabalhando e suas famílias; que o Município tem que 
estar preparado para resolver a situação das crianças já 
cadastradas e também das crianças que vierem a ser encontradas 

em situação de trabalho.” Grifou-se (fls. 21/22 do IC) 

 
 
Após os representantes de todas as instituições se 

manifestarem, acordou-se unanimemente que algumas providências 
imprescindíveis deveriam ser adotadas pelo Município de Teresina, quais sejam:  

 
".... 
a) as crianças de 0 a 6 anos que acompanham os pais no trabalho e 
que se encontram trabalhando devem estar matriculadas em creche e a 
família inseridas em programas de transferência de renda e/ou cursos 
de profissionalização;  
b) as crianças de 7 a 15 anos em situação de trabalho devem estar 
inseridas em programas específicos de combate ao trabalho infantil (que 
contenham jornada ampliada), matriculadas em escola, e a família 
inserida em programa de transferência de renda e/ou curso de 
profissionalização; 
c) para as crianças e adolescentes moradoras de rua, além das 
providências citada no item “b”, as mesmas devem ser encaminhadas 
para abrigos e suas famílias inseridas em programas de orientação e 
apoio sócio-familiar; 
d) que o Município deve realizar visitas às famílias em um prazo 
máximo de um mês e adotar as providências em relação a cada uma 
delas no prazo de dois meses; 
e)  a necessidade  de que o Município assine Termo de 
Compromisso com as famílias; 
f) prazo de três meses é o suficiente para que o Município 
encaminhe resposta do que foi feito em relação a cada criança 
encaminhada pelo Conselho Tutelar, DRT, MPE ou MPT, e que o 
encaminhamento por essas instituições deve conter o nome, idade, sexo, 



 

responsável, endereço ou escola em que está matriculada, ocupação 
local e situação em que foi encontrada; 

g) Por fim, acordou-se que a providência cabível quando não se 
consiga resolver a situação das crianças e adolescentes por nenhuma 
das medidas acima é o encaminhamento ao MPE para adoção das 

providências prevista no art. 129, incisos VIII, IX e X, do ECA.” (fls. 
21/22 do IC) 

 
    

Realizou-se, então, nova audiência com o Município de 
Teresina, na qual compareceu o Secretário Municipal do Trabalho, 
Cidadania e Assistência Social, Sr. Francisco Carlos Nogueira da Costa, 
acompanhado da Coordenadora da Proteção Social Especial da SEMTCAS, Srª. 
Marfisa Martins Mota, assistente social do Município. Fez-se presente, ainda, a 
representante do Ministério Público do Estado do Piauí, Drª. Francisca Silvia da 
Silva Reis, Promotora de Justiça. O representante do Município de Teresina 
prestou o seguinte depoimento: 

 
“ que o Município de Teresina/PI está reestruturando o sistema 
de proteção à criança e ao adolescente em situação de risco; que, 
em relação às crianças em situação de trabalho, o Município tem 
atuado desde a identificação da criança até a sua inserção em 
programas específicos; que a identificação das crianças é feita 
através da Educação Social de Rua, programa financiado pelo 
Município; que as visitas às crianças têm sido feitas em um prazo 
médio de dois meses; que existe uma dificuldade de inserção das 
crianças em programas específicos, porque depende da aprovação 
do MDS; que, em alguns casos, há uma demora de alguns meses 
para a inserção das crianças; que o Município não tem se 
preocupado não apenas com a retirada das crianças da situação 
de trabalho, mas também com a proteção e a assistência às suas 
famílias; que o Município mantém em funcionamento sete CRAS 
(Centro de Referência da Assistência Social) e quinze jornadas 
ampliadas, com mais de duas mil crianças inseridas; que o 
Município vem, desde abril de 2006, fazendo o trabalho de 
revisão dos procedimentos relativos a sua atuação para a retirada 
das crianças da situação de trabalho; que entende razoável o 
prazo de um mês para a realização das visitas quando identificada 
a situação de risco e dois meses para a inserção em programa ou 
outra ação específica, lembrando a dificuldade de inserção nos 
programas; que ainda não foi possível verificar a situação de cada 
uma das crianças relacionadas nas fls. 06 a 39 do PP 1072/06; 
que entende que são imprescindíveis as providências 
relacionadas no termo de audiência do dia vinte e cindo de maio 
de 2006 em relação a cada uma das crianças e adolescentes 

identificados.” Grifou-se . (fls. 105/106 do IC) 

 
Com a palavra, a Procuradora do Trabalho prorrogou o prazo 

para que o Município informe sobre as providências adotadas em relação às 
crianças relacionadas, requisitando que esse se manifeste no prazo máximo de 
10 (dez) dias a contar da data da audiência. (fls. 105/106 do IC) 

 
Em seqüência, o Município solicitou prorrogação de prazo para 

prestar as informações das providências adotadas em relação às crianças que 
haviam sido encontradas em situação de trabalho, o que foi deferido por esta 
Procuradora. (fl. 109 do IC) 

 



 

O Município de Teresina encaminhou, então, relação das 
crianças com as providências adotadas. Vasculhando as informações prestadas 
pelo Município, verifica-se, com facilidade, que, em relação a muitas crianças, o 
próprio Município admite a ausência de programas para a inserção das crianças. 
(fls. 112/134 do IC) 

 
Com base nas informações, designou-se nova audiência com os 

representantes do Município, na qual compareceu o Procurador do Município, 
Dr. José Wilson Ferreira de Araújo Júnior. Na audiência, sugeriu-se a 
assinatura de Termo de Compromisso prevendo as providências mínimas que 
devem ser adotadas pelo Município para erradicação das situações de trabalho 
infantil encontradas, conforme já discutido nas audiências anteriores. Para isso, 
apresentou-se minuta de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta e 
requisitou que o Município se manifestasse sobre sua concordância no prazo de 
20 (vinte) dias. (fls. 135/138 do IC) 

 
Após o transcurso do prazo, oficiou-se ao Município 

solicitando que se manifestasse sobre a assinatura do Termo, permanecendo o 
Município sem apresentar resposta, o que foi entendido como recusa à 
assinatura do referido termo. (fl. 141 do IC) 

 
Após a tentativa frustrada de assinatura do referido termo, 

diversas outras denúncias chegaram ao conhecimento dessa Procuradoria 
Regional do Trabalho. 

 
A Delegacia Regional do Trabalho encaminhou relatórios de 

fiscalizações realizadas em novembro de 2006, informando que foram 
encontradas várias crianças e adolescentes em situação de trabalho e solicitando 
a adoção de providências pelo Município. (fls. 27/57 do IC) 

 
Em uma das fiscalizações, foram devidamente 

identificadas 31 (trinta e um) crianças/adolescentes trabalhando nos 
Cemitérios Alto da Ressureição, Santa Cruz (Vermelha), São Judas Tadeu (São 
João) e São José (Matinha). (fls. 27/39 do IC) 

 
Em uma segunda fiscalização, foram identificadas 20 

(vinte) crianças e adolescentes que auxiliam seus pais na venda 
ambulante de confecções, frutas e verduras no Mercado Central de 
Teresina. (fls. 40/49 do IC) 

 
Em uma terceira fiscalização também realizada no mês de 

novembro de 2006, identificou-se a presença de 06 (seis) crianças e 
adolescentes trabalhando nas mediações do calçadão da Rua 
Simplício Mendes. (fls. 50/57 do IC) 

 
Após solicitação desta Procuradora em reunião do Fórum 

Estadual de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador 
Adolescente, a Coordenadora do Projeto Catavento (projeto executado 
pela Ação Social Arquidiocesana - ASA com recursos da Organização 
Internacional do Trabalho, que objetiva a retirada de crianças e 
adolescentes das situações de trabalho infantil), Sra. Janete 



 

Carvalho de Sousa Morais, encaminhou nova relação com a 
identificação de 170 crianças e adolescentes encontrados 
trabalhando. (fls. 146/159 do IC) 

 
Juntou-se, também, aos autos do procedimento investigatório, 

outro procedimento investigatório (Procedimento Preparatório nº 1082/2006) 
de presidência do Dr. José Heraldo de Sousa, no qual investigava o trabalho de 
crianças na coleta de lixo nas Zona Sul de Teresina-PI. (fls. 166/184 do IC)  

 
Em razão das diversas denúncias recebidas, designou-se mais 

uma audiência com o Município de Teresina, na qual compareceu o Secretário 
Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social, Sr. Francisco Carlos 
Nogueira da Costa. Na audiência, o Secretário informou:  

 
“que o Município vem atuando para erradicar as situações de 
trabalho infantil no Município; que as ações concentraram-se 
prioritariamente na região da Vila Nova Parnaíba; que foi feito 
trabalho de pesquisa para verificar quais famílias recebiam bolsa-
família e tinham crianças trabalhando nas ruas; que foram feitas 
visitas locais a essas famílias e os contatos foram mantidos 
através dos CRAS (Centro de Referência da Assistência Social); 
que as crianças que estavam trabalhando e não estavam inseridas 
em nenhum programa foram inseridas no PETI; que o Município 
oferece atualmente 2.600 vagas no PETI e todas estão 
preenchidas; que foram inseridas no PETI crianças que estavam 
em situações de risco; que ainda não existe unidade do PETI na 
Vila Nova Parnaíba; que não foi criada porque não foi autorizado 
pelo Governo Federal o aumento do número de vagas; que está 
prevista a criação de CREAS (Centro de Referência Especial da 
Assistência Social) na zona sul do Município; que o CREAS terá 
por objetivo proporcional assistência jurídica, psico-social e 
psico-pedagógica às famílias em situações de vulnerabilidade; 
que também está previsto a criação de centro para realização de 
atividades ligadas à assistência social, como programa agente 
jovem, programas de inclusão digital e cursos de capacitação; que 
a implementação desses centros ajudará a combater o trabalho 
infantil na região; que poderá verificar a possibilidade de criação 
de creche e unidade do PETI na Vila Nova Parnaíba; que muitas 
das crianças que trabalham nas ruas de Teresina são oriundas do 
Município de Timon/MA; que está articulando com os 
representante do Município de Timon para solucionar os 

problemas dessas crianças.” (fl. 161 do IC) 

 
Na referida reunião, acordou-se que o Município se 

manifestaria, no prazo de 15 dias, sobre a possibilidade de criação de programas 
direcionados as crianças que se encontram em situações de trabalho na região 
da Vila Nova Parnaíba e informaria sobre as providências adotadas em relação 
às crianças encontradas em situação de trabalho e relacionadas pelo Projeto 
Catavento. (fl. 161 do IC) 

 
Entretanto, passados mais de quatro meses da data da referida 

reunião, o Município apenas encaminhou ofício apresentando o 
relatório de Análise Situacional da Vila Nova Parnaíba, que 
infelizmente não demonstra a adoção de providências concretas, bem 
como relação com as crianças encaminhadas ao Núcleo de Ação Integrada (NAI) 
do Monte Castelo, por não haver Unidade do Programa de Erradicação do 



 

Trabalho Infantil -PETI próxima à Vila Nova Parnaíba. (fls. 191/267 do IC) 
 
Acrescente-se que até o presente momento, o Município 

não se manifestou sobre a adoção das providências em relação a 
cada uma das crianças identificadas pelo Projeto Catavento. 

 
Designou-se, então, audiências com representantes de algumas 

instituições relacionadas à defesa dos direitos da criança e do adolescente, bem 
como de instituições com interesse na solução do problema. (fls. 272/276 do IC) 

 
Na audiência realizada com a representante do Projeto 

Catavento, a Srª.  Janete Carvalho Souza Morais, foi informado que:  
 
“que coordena o Projeto Catavento há quinze meses; que o 
projeto é financiado pela OIT e executado pela ASA; que o Projeto 
tem por objetivo prevenção e combate às piores formas de 
trabalho infantil no Município de Teresina, especificamente na 
Zona Sul do Município; que verificou que as instalações físicas do 
PETI não estavam adequadas a atender as crianças matriculadas 
no Programa; que os professores e gerentes das unidades 
encontravam-se desestimulados; que a freqüência das crianças 
nos núcleos e jornadas é baixa; que o projeto tem três oficineiros 
nas jornadas ampliadas e núcleos; que eles registram as 
dificuldades encontradas e a baixa freqüência das crianças; que 
alguns oficineiros dizem que as únicas atividades sistemáticas das 
jornadas ampliadas são as do projeto Catavento; que há 
dificuldade de integração entre a jornada escola como objetiva o 
PETI; que teve dificuldade para instalação de cursos 
profissionalizantes nos Núcleos (NAI); que não recebeu resposta 
das relações de crianças e adolescentes encontradas em situação 
de trabalho encaminhadas à SEMTCAS para adoção de 
providências; que teve informação extra-oficial de assistente 
social do Município que estavam sendo feitas visitas domiciliares 
às crianças e jovens; que foram encaminhadas 412 crianças e 
adolescentes à Rede de Proteção Social; que nas oficinas 
integrativas muitas crianças foram identificadas na comunidade e 
não na pesquisa inicial realizada pela educação social de rua; que 
as dificuldades já foram informadas, pessoalmente, ao 
representante do Município de Teresina; que foi informada pelo 
Secretário da Assistência Social do Município que estão sendo 
reformada as bases físicas; que seria importante a manutenção 
pelo Município das oficinas iniciadas pelo Projeto Catavento.” 

Grifou-se. (fl. 279 do IC) 
 
A representante do Projeto Catavento entregou, ainda, 

relação atualizada contendo a identificação de 217 adolescentes de 
baixa renda encontrados em situação de trabalho e que demandam 
qualificação profissional. Apresentou, também, relação atualizada 
de 133 crianças/adolescentes identificados em situação de trabalho 
na zona sul do Município de Teresina, bem como relações de 50 
crianças/adolescentes beneficiários do programa no Povoado 
Nazária e relação de jovens de baixa renda matriculados em cursos 
de profissionalização oferecidos pelo SENAC. Por fim apresentou ofícios 
subscritos pelo Padre Tony Batista, Presidente da ASA (entidade executora do 
Projeto Catavento), solicitando providências ao Município de Teresina em 
relação às crianças e aos adolescentes explorados no trabalho. (fls. 280/298 do 



 

IC) 
 
Em seqüência, realizou audiência com representante do 1º 

Conselho Tutelar de Teresina, Sr. Francisco Wagner de Sousa, que, 
em resumo, afirmou:  

 
“que o Conselho está estruturado para receber as denúncias e elas 
são encaminhadas à SEMTCAS; que não recebeu resposta da 
Secretaria Municipal de Assistência Social; que foram 
identificadas há um mês e meio 14 jovens usuários de drogas e 
moradores de rua, que foram encaminhados ao Sanatório 
Meduna e matriculados em atividades dos NAICAS; que os jovens 
não voltavam ao local em que estavam internados; que é 
necessário a instalação de um projeto específico, com instalações 
físicas e equipe multidisciplinar direcionada para o tratamento 

desses jovens.” Grifou-se. (fl. 299 do IC) 

 
Realizada, ainda, audiência com a representante do 2º 

Conselho Tutelar de Teresina, Srª. Poliana dos Santos Aguiar, esta 
informou que:  

 
“ recebem denúncias de trabalho infantil; que são pessoas da 
comunidade que, normalmente, relatam as situações de trabalho 
infantil; que, normalmente, encaminhava as denúncias aos 
NAICAS, onde funciona as jornadas ampliada do PETI; que, 
atualmente, irá encaminhar aos CREAS e CRAS, que são os órgão 
da Prefeitura que desenvolvem as atividades relacionadas à 
assistência social; que está no conselho tutelar há um ano e nove 
meses; que as denúncias de trabalho infantil são relacionada à 
atividade de pedinte e venda de objetos com os pais; que quando 
realizou diligência com auditores fiscais do trabalho conseguiu 
localizar algumas crianças em situação de trabalho; que não 
recebe resposta dos órgãos do Município para os quais 
encaminha as denúncias; que após encaminhar a identificação 
arquiva o processo no Conselho Tutelar; que quando recebe 
denúncia de uma situação que já foi  encaminhada, certifica 
porquê o caso não foi resolvido; que às vezes encaminha direto ao 
Programa Agente Jovem; que o número de vagas no programa é 
insuficiente; que o Programa Agente Jovem exige que o 
adolescente já tenha cursado até 4ª série; que alguns adolescente 
não se encaixam no perfil de nenhum  programa existente; que, 
às vezes, os adolescentes tem que esperar até 6 meses para ser 
disponibilizada a vaga; que encontra várias crianças do PETI que 
continuam na atividade; que já encontrou crianças com a camisa 
do PETI trabalhando nas ruas; que o PETI está muito frágil; que 
o programa não está conseguindo sensibilizar as crianças e 
famílias que são encontradas em situação de trabalho; que os 
professores não estão preparados para enfrentar a questão, por 
falta de capacitação; que falta manutenção das instalações físicas; 
que falta equipe técnica adequada nas unidades do PETI, como 
psicólogos e assistentes sociais; que também recebe muitas 
denúncias de exploração sexual de adolescentes; que as situações 
acontecem principalmente nos bares da avenida principal do 
Dirceu; que quando recebe alguma denúncia encaminha para 
Casa de Zabelê e Projeto Sentinela; que muitas jovens não saem 
das situações de prostituição; que não recorda de nenhuma 
campanha de prevenção ao trabalho infantil na área de atuação 

do 2º Conselho Tutelar.” Grifou-se (fl. 300 do IC) 

 



 

Realizou-se, também, na mesma data, audiência com a 
Presidente da Associação de Moradores da Vila Nova Parnaíba, Srª. 
Ana Maria de Oliveira Neta, e o Vice-Presidente da Associação, Sr. 
Valdetário Andrade de Anchieta. Nesta audiência foi informado que:  

 
“ houve uma grande redução do número de crianças trabalhando 
na Vila Nova Parnaíba; que a região da Vila Nova Parnaíba vai 
desde a Av. Maranhão até a Av. Pedro Freitas, e da Av. Henrique 
Dias até Buriti dos Lopes; que corresponde à região do Centro 
Administrativo; que a redução das crianças trabalhando ocorreu 
em função de panfletagens feitas na área e identificação das 
crianças pela DRT/PI, com a participação da Drª. Inês; que as 
crianças e famílias estão mais conscientes dos riscos que o 
trabalho precoce pode causar; que muitas das crianças já faziam 
parte de programas como o PETI; que a unidade do PETI mais 
próxima funciona no final do Monte Castelo; que há muito tempo 
a Associação vem solicitando uma unidade na Vila Nova 
Parnaíba; que os jovens não estão indo para a unidade do PETI 
no Monte Castelo e encontram-se ociosos; que foi informada que 
o Município de Teresina alugaria e reformaria a União Artística, 
para implantação da unidade do PETI; que até o momento não foi 
reformada e que os moradores estão achando muito lento o 
processo de reforma; que foi solicitada a implantação de uma 
creche pelo Município; que houve uma audiência com a SEMEC 
onde ficou acordado que iria ser instalada uma creche no ano de 
2007, para funcionar em 2008, em uma área do Estado chamada 
de “quadra”; que o Município ainda não iniciou nenhuma 
reforma nessa área; que também foi solicitada um centro de 
produção para assistência à família, que ainda não foi instalado; 
que desde o ano de 2004 vem tentando resolver o problema do 
trabalho infantil na região, mas nada foi instalado; que a única 
coisa que o Município fez foi a abertura de 25 vagas de agente 
jovem na União Artística; que iniciou, também, um curso de 
costumização, mas não está sendo fornecido material suficiente; 
que os jovens cobram muito uma área para esportes”.  Grifou-se 

(fl. 301 do IC) 

 
 Verifica-se, portanto, que os representantes das entidades 

notificados para prestar depoimento foram unânimes em considerar 
a ausência de vagas em programas do Município destinados à 
erradicação do trabalho precoce, bem como a desestruturação dos 
programas já existentes, como Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil – PETI.  

 
Recentemente, esta Procuradoria Regional do 

Trabalho recebeu ainda denúncia sobre a existência de trabalho 
infantil na localidade “Curva de São Paulo”, zona Sudeste do Município 
de Teresina, encaminhada pela Promotora de Justiça, Dra. Teresinha de Jesus 
Moura Borges Campos, que foi juntada aos autos (fls. 305/306 do IC). 

 
Juntou-se aos autos, ainda, notícia jornalística informando 

sobre o aumento do número de crianças e adolescentes fazendo malabarismo 
nas ruas de Teresina (fls. 311/312 do IC). 

 
As situações relatadas na presente ação civil pública são apenas 

algumas dos muitos casos de trabalho infantil que ocorrem no Município de 



 

Teresina. O que se quer demonstra nesse breve relato dos fatos é que as situações 
de trabalho infantil se repetem sem que o Município adote as providências 
necessárias para coibir os casos de exploração e violação aos direitos da criança. 

 
Não se pode admitir que o Município deixe de dar  prioridade 

absoluta ao problema dessas crianças e adolescentes, cabendo ao mesmo inserir 
esses jovens e suas famílias em programas assistenciais que lhe assegurem uma 
existência digna e a possibilidade de um futuro humano e justo.  

  
                           

2.  DO DIREITO 
 
 
2.1. DA LEGISLAÇÃO – PROIBIÇÃO AO TRABALHO INFANTIL 

 
 

Tolerado no Brasil até meados da década de 80, o trabalho 
infantil só passou a ser questionado de fato nos debates que marcaram a 
Assembléia Nacional Constituinte, de 1987 a 1988, e a aprovação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990).  

 
Nas primeiras Constituições brasileiras, de 1824 (Império) e 

1891 (República), não existe qualquer referência à proteção da criança e do 
adolescente, muito menos ao trabalho infantil. Não se pode esquecer que a 
escravidão existiu no país até pouco mais de cem anos, marcando 
profundamente o mundo do trabalho, seja pela utilização de crianças escravas 
no trabalho pesado, seja pelo trabalho que realizavam no âmbito doméstico. 

  
A primeira referência ao trabalho infantil na legislação 

brasileira se dá em 1891, com o Decreto nº 1.313, que, ao que consta, jamais foi 
cumprido. Apenas em 1927 seria aprovado o Decreto nº 17.934, conhecido como 
Código de Menores, que inclui entre seus artigos a regulamentação do trabalho 
infantil. 

 
Em 1934, a nova Constituição determinou a proibição do 

trabalho infantil para menores de 14 anos, salvo permissão judicial. A condição 
de aprendiz permaneceu nas Constituições de 1937 e 1946. Com a publicação da 
Consolidação das Leis do Trabalho (1943), além da condição de aprendiz, a 
criança de 14 a 18 anos que trabalhasse deveria ganhar um “salário de menor” 
(metade do salário mínimo). Na Constituição de 1967, a idade mínima foi 
reduzida para 12 anos, fundamentando-se o Estado na sua obrigação de oferecer 
o curso primário obrigatório até os 11 anos. 

 
 Foi apenas na década de 1980 que o Brasil se 

adequou, finalmente, à “Doutrina de Proteção Integral”, constando da 
Constituição de 1988, notadamente no caput do artigo 227, que: 

 
“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 



 

exploração, violência, crueldade e opressão.” Grifou-se 

 
Destaca-se que a Constituição de 1988 foi o marco jurídico da 

transição democrática e da institucionalização dos direitos humanos no Brasil, 
estabelecendo novos princípios e garantias de direitos individuais e situando 
diversamente o Brasil no contexto mundial, conferindo tratamento especial e 
privilegiado aos direitos internacionais. A nova Constituição retornou à tradição 
brasileira de fixar a idade mínima de trabalho em 14 anos, salvo na condição de 
aprendiz, que havia sido rompida pela Emenda Constitucional nº 1 de 1969, ao 
fixar a menoridade trabalhista de 12 a 18 anos.  

 
Em 1990, o preceito constitucional foi secundado pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº. 8.069/90, em seu art. 3º, 
ao declarar que são assegurados aos adolescentes, como pessoa em 
desenvolvimento, além de todos os direitos humanos inerentes à pessoa 
humana, o direito à proteção integral, cujo fundamento se baseia na 
prioridade absoluta, atribuindo ao Estado o dever de assegurar esses 
direitos, através de lei ou por outros meios, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual, em condições de liberdade e 
dignidade.  

 
Acrescenta, ainda, que a garantia de prioridade se 

fundamenta na primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias; precedência na formulação e execução das políticas 
sociais públicas e destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude (art. 4º do Estatuto 
da Criança e do Adolescente). 

 
Finalmente, destaca-se que a Emenda Constitucional nº 20, de 

15.2.1998, alterou o inciso XXXIII do art. 7º, que passou a ter a seguinte 
redação: “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos”. 

 
Ressalte-se que as normas jurídicas brasileiras pós-

Constituição de 1988 foram inspiradas em documentos internacionais que 
embasam a promoção e proteção dos direitos da criança e do adolescente no 
âmbito do sistema de direitos humanos da Organização das Nações Unida.  

 
O direito à proteção integral está abalizado, 

internacionalmente, desde 1924, com a Declaração de Genebra, que reconheceu 
“a necessidade de proporcionar à criança uma proteção especial”. A partir de 
então, está presente em todos os documentos internacionais que tratam de 
direitos humanos, de forma universal ou regionalizada, como a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (Paris, 1948), que trata em seu artigo XXV, 2, 
do “direito a cuidados e assistência especiais” e a Convenção Americana sobre os 
Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica, 1969) que alinhou, em seu 
artigo 19, que “toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua 
condição de menor requer, por parte da família, da sociedade e do Estado”.  

 
O art. 19 da Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos da Criança dispõe que: 



 

 
“1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, 
administrativas, sociais e educacionais apropriadas para 
proteger a criança contra todas as formas de 
violência física ou mental, abuso ou tratamento 
negligente, maus-tratos ou exploração, inclusive 
abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos 
pais, do representante legal ou de qualquer pessoa responsável 
por ela. 2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, 
conforme apropriado, procedimentos eficazes para a 
elaboração de programas sociais capazes de 
proporcionar uma assistência adequada à criança e 
as pessoas encarregadas de seu cuidado, bem como 
para outras formas de prevenção, para identificação, 
notificação, transferência a uma instituição, 
investigação, tratamento e acompanhamento posterior dos 
casos acima mencionados de maus-tratos à criança e, 
conforme o caso, para a intervenção judiciária (...)”. 

 
 
Os principais tratados inseridos no ordenamento brasileiro 

sobre trabalho infantil são a Declaração sobre os Direitos da Criança ratificada 
em 26 de setembro de 1923 em Genebra, a Segunda Declaração Universal dos 
Direitos da Criança, aprovada em 1959, a Convenção sobre os Direitos da 
Criança de 1989 e as Convenções 138 (idade mínima) e 182 (piores formas de 
trabalho infantil) da OIT. 

 
A Convenção nº 138 fixa uma idade mínima para o 

trabalho a ser seguida em todos os setores de atividade e que cabe aos 
Estados membros a elaboração e implementação de uma política 
nacional para uma efetiva abolição do trabalho infantil e a levada 
progressão da idade mínima para o trabalho, até que se alcance o nível 
adequado para o desenvolvimento físico e mental da criança. 

 

A Convenção nº 182 dispõe que todo país-membro 
deverá adotar medidas imediatas e eficazes que garantam a 
proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil em 
caráter de urgência. De acordo com seu artigo 3º, a expressão as piores 
formas de trabalho infantil compreende: 

 
 “(a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à 
escravidão, como venda e tráfico de crianças, sujeição por dívida 
e servidão, trabalho forçado ou compulsório, inclusive 
recrutamento forçado ou compulsório de crianças para serem 
utilizadas em conflitos armados;(b) utilização, procura e oferta de 
criança para fins de prostituição, de produção de material 
pornográfico ou espetáculos pornográficos;(c) utilização, procura 
e oferta de crianças para atividades ilícitas, particularmente para 
a produção e tráfico de drogas conforme definidos nos tratados 
internacionais pertinentes;(d) trabalhos que, por sua natureza ou 
pelas circunstâncias em que são executados, são susceptíveis de 
prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança.” 
 

O Ministério do Trabalho e do Emprego relacionou, através da 
Portaria nº 20, de 13.09.2001, quais são as piores formas de trabalho infantil, 
dentre as quais podem ser destacadas: “...15.trabalhos na coleta, seleção ou 



 

beneficiamento de lixo;18.trabalhos de lavagem ou lubrificação de veículos 
automotores em que se utilizem solventes orgânicos ou inorgânicos, óleo diesel, 
desengraxantes ácidos ou básicos ou outros produtos derivados de óleos 
minerais;19.trabalhos com exposição a ruído contínuo ou intermitente, acima 
do nível de ação previsto na legislação pertinente em vigor, ou a ruído de 
impacto; 67. trabalho em cemitérios.” 

 

Verifica-se, portanto, que o Estado brasileiro sempre 
subscreveu os documentos internacionais que, de alguma forma, protegem as 
crianças e adolescentes, fossem eles Tratados Internacionais, Convenções ou 
Declarações, de sorte que o direito internacional é inserido dentro do 
ordenamento jurídico brasileiro senão com valor de emenda constitucional 
(diante do novo teor do art. 5º, § 3º da Constituição Federal de 1988, com 
redação dada pela EC n.º 45/04), como norma legal de status federal. 
 

Na legislação nacional, a base jurídica para o 
tratamento da questão do trabalho infantil no Brasil encontra-se na 
Constituição Federal (1988) e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (1990), tendo em vista que a redemocratização do país permitiu 
uma grande articulação da sociedade em torno da mudança na legislação.  

 
A questão do trabalho infantil deve ser enfocada na 

perspectiva de direitos humanos, que são fundamentais e 
inalienáveis. As leis vigentes são instrumentos legais que buscam 
garantir esses direitos e elas se tornam inócuas se o Estado não 
disponibilizar bons programas de recepção, apoio e 
encaminhamento das vítimas ou se os programas oficiais tiverem 
baixa destinação e/ou execução orçamentária. 
 
 
2.2. DOS MALEFÍCIOS DO TRABALHO PRECOCE 

 
Mesmo possuindo um marco legal avançado no que tange à 

proteção dos direitos das crianças e adolescentes, o Brasil figura na lista dos 
países com maiores índices de trabalho infantil. Esta situação relaciona-se 
certamente com a alta concentração de renda no país, que se expressa nos 
baixos salários da maioria da população, nos altos índices de desemprego 
agravados nos últimos anos, no alarmante número de pessoas vivendo abaixo da 
linha da pobreza, bem como nos péssimos indicadores de saúde, mortalidade 
infantil, expectativa de vida e acesso à educação. A baixa qualidade dos serviços 
educacionais no Brasil é apontada, consensualmente, como um dos fatores que 
favorecem o trabalho infantil. 

 
Assim, ontem e hoje milhares de crianças e jovens brasileiros 

enfrentam a dura realidade do trabalho precoce. Para superar a miséria e 
garantir sua subsistência, crianças oriundas de famílias pobres entram cada vez 
mais cedo no mercado de trabalho, mesmo em precárias condições e com 
remunerações irrisórias. 

 
De fato, há evidências de que o trabalho precoce afeta a 

freqüência escolar. De fato, o trabalho infantil reduz, pelo cansaço, a 
capacidade de concentração das crianças e, ao submeter a sua saúde 



 

a riscos e abusos, provoca baixos índices de freqüência escolar e 
altos índices de repetência. Em última instância, especialmente se a 
qualidade da educação for precária, o trabalho conduz a criança ao desestímulo 
e à evasão escolar. 

 
Estabelece-se, assim, uma relação de dupla via: por um lado, a 

pobreza provoca o trabalho precoce e, por outro, o trabalho precoce 
constitui-se como uma das causas da pobreza futura, uma vez que 
prejudica a formação necessária para inserção no mercado de trabalho que cada 
vez exige profissionais mais qualificados. 

  
Além do prejuízo ao desempenho escolar, as crianças 

e adolescentes que trabalham estão expostas a vários perigos, tais 
como violência física, psicológica, racial e de origem social, assédio 
moral, intoxicações, acidentes em geral e oferta de drogas e bebidas.  

 

Na presente ação civil pública, foram relatados, 
principalmente, casos de trabalho infantil urbano, que se caracterizam pelo 
trabalho desenvolvido informalmente em avenidas, ruas, bares, restaurantes, 
padarias, postos de gasolina, cemitérios, etc. Nesses locais, constata-se um 
grande o número de crianças e adolescentes nos pátios e portarias desses 
estabelecimentos, vendendo adesivos, CDs e produtos diversos, vigiando carros, 
pedindo esmolas, trabalhando como flanelinhas, engraxates, malabaristas, entre 
outras atividades.  

Muitas vezes o dinheiro arrecadado por estes trabalhadores 
infantis é dividido entre os intermediários, os familiares ou adultos, que 
agenciam as atividades, servindo para alimentar a dependência de bebidas 
alcoólicas e drogas e, outras vezes, complementar o orçamento doméstico. É um 
círculo vicioso que tem a  droga, a prostituição e a marginalidade como caminho 
certo. 

 
Ressalte-se que também se caracterizam como trabalho 

infantil as atividades de mendicância, pois muitas crianças pedem esmolas 
como forma de auferir renda para o sustento próprio e de suas famílias. A 
atividade é normalmente realizada em locais públicos e em ruas e esquinas de 
tráfego de carros intenso, e muitas vezes, em horários noturnos, sujeitando as 
crianças e adolescentes a situações de risco, não podendo, portanto, deixar de 
ser enquadrada como uma das piores formas de trabalho infantil (art 3º, d, 
Convenção 182, OIT). 

 
Embora não relatados nos autos, é sabido que no Município de 

Teresina ocorrem outras espécies de trabalho infantil.  

Um grande contingente de crianças desenvolvendo atividades 
na área rural, principalmente na agricultura e pecuária. Essas atividades 
também são exercidas, informalmente, sem nenhuma garantia ou proteção 
trabalhista, e geralmente influenciam no rendimento escolar das crianças e 
adolescentes. 

 
Várias crianças são exploradas em trabalhos domésticos, que 



 

também ocasionam sintomas físicos e psicológicos, como dores na coluna, 
principalmente nas adolescentes que trabalham como babás, e depressão, 
porque o tempo livre é vivido no mesmo ambiente em que se trabalha.  

 
Infelizmente, a maioria das famílias empregadoras entende 

que está realizando uma obra social. Eis, portanto, outra dificuldade para 
erradicação dessa forma de exploração do trabalho infantil: a 
cultura que aceita o trabalho de crianças como algo normal. 

 
São citados, ainda, casos na imprensa, de exploração sexual de 

crianças e adolescentes no Município de Teresina. Não há dúvida que se trata de 
uma das piores formas de trabalho infantil. 

 
Da análise das situações apontadas, verifica-se que os casos de 

trabalho infantil ocorrem, na grande maioria das vezes, sem ligação direta a um 
empregador formal. 

 
Infelizmente, muitas das situações são fomentadas pela 

própria sociedade que contribui utilizando serviços, dando esmolas e 
comprando produtos de crianças, além dos próprios familiares, que para auferir 
renda para o sustento da família, expõem essas crianças aos diversos tipos de 
trabalho. Convencer a sociedade e famílias dos malefícios do trabalho precoce é 
um dos principais eixos do combate ao trabalho infantil atualmente. 

   
Assim, o problema do trabalho infantil somente 

poderá ser resolvido com a retirada de crianças e adolescentes das 
situações de trabalho e inserção deles e de suas famílias em políticas 
públicas capazes de garantir uma vida digna aos mesmos. É 
importante também a mobilização e sensibilização da sociedade para os 
malefícios do trabalho infantil, através de campanhas públicas.   

 
 

2.3. DA MUNICIPALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO 
 
Estabelece a norma do art. 86 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente que: 
 
“A política de atendimento dos direito da criança e do adolescente far-se-á 
através de um conjunto articulado de ações governamentais e não 
governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.” 

 
E mais, o art. 87 acrescenta que “São linhas de ação da 

política de atendimento:  
 
“I – políticas sociais básicas; 
II – políticas e programas de assistência social, em caráter 
supletivo, para aqueles que deles necessitem; 
III – serviços especiais de prevenção e atendimento médico e 
psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão; 
IV – serviço de identificação e localização de pais, responsável, 
crianças e adolescentes desaparecidos; 



 

V – proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.” 

 
E ainda, o art. 88 dispõe  
 

“São diretrizes da política de atendimento: 
 
I – a municipalização do atendimento; 
II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos 
da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das 
ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária 
por meio de organizações representativas, segundo leis federal, 
estaduais e municipais;  
(...)  

 
Pertinente a lição de Wilson Donizeti Liberati e Públeo Caio 

Bessa Cyrino, na obra “Conselhos e Fundos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente”, mencionada por Moacyr Motta da Silva e Josiane Rose Petry 
Veronese, in A tutela Jurisdicional dos Direitos da Criança e do Adolescente: 

 
“Importa dizer, no entanto, que, embora não seja exclusiva do Poder 
Público, sob o argumento de que municipalizar não é prefeiturizar, 
omitir-se de criar instrumentos, aparelhos sociais e burocráticos, ou 
inviabilizar o atendimento de crianças e adolescentes, deixando tudo 
para a iniciativa privada e filantrópica”. 
 
“As obrigações típicas e próprias do Poder Público local devem ser por 
eles assumidas, pois municipalizar significa que a política de 
atendimento será formulada e executada, geograficamente, no 
Município, considerando suas peculiaridades locais”. 
 
 
“Embora municipalizar não seja prefeiturizar, o Poder Público local tem 
a obrigação primeira de criar mecanismos e instrumentos que 
viabilizem o atendimento infanto-juvenil e, juntamente com as 
entidades não governamentais, instituir o ‘ sistema municipal de 
atendimento”. 
 
“Se ocorrer a omissão do Poder Público, compete aos órgãos 
legitimados no art 210 do Estatuto a provocação do Poder Judiciário, 
que concederá a prestação jurisdicional para criar ou fazer funcionar os 
programas de atendimento. (grifos acrescidos) Silva, Moacyr Motta da. 
A Tutela jurisdicional dos direitos da criança e do adolescente/ Moacyr 
Motta da Silva, Josiane Rose Petry Veronese – São Paulo: LTR, 1998. p. 
172/3. 

 
 E ainda, segundo Moacyr Motta da Silva  

 

“...por outro lado, a municipalização e a descentralizarão do 
atendimento significam que se devem priorizar ações locais, prestadas 
por quem tenha conhecimento imediato da  realidade social. 
Eventualmente, em se tratando de programas com alcance regional, a 
responsabilidade por sua criação é do Estado. À União, cabe pouco 
mais que o repasse de verbas.” ( Silva, Moacyr Motta da. A tutela 
jurisdicional dos direitos da criança e do adolescente/Moacyr Motta 
da Silva, Josiane Rose Petry Veronese. -   

 



 

Inquestionável que é norma imperativa de que ao Estado 
cumpre o dever, juntamente com a família e com a sociedade, de dar à criança e 
ao adolescente condições mínimas necessárias ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.  

 

Irrefutável, também, que o Município não vem cumprindo 
a rigor com a determinação emanada da Carta Magna e das leis 
ordinárias acima citadas, conforme fartamente demonstrado nesses 
autos, notadamente em relação às crianças encontradas em situação 
de trabalho. 

 
Sabe-se que o Município de Teresina, conforme já relatado nos 

autos, especificamente em relação ao trabalho infantil, executa o Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, atende a 2.600 crianças.  

 
O PETI iniciou-se em 1996 e, a partir de 1999, o Programa teve 

sua abrangência ampliada para diversas atividades nos demais estados do País. 
 
No intuito de tornar efetiva a proteção das crianças contra as 

formas degradantes de trabalho infantil, o Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil concede uma complementação de renda às famílias 
(anteriormente chamada Bolsa Criança Cidadã atualmente integrada ao Bolsa-
Família), a fim de que os pequenos cidadãos não precisem abandonar a escola 
para trabalhar. Além disso, a criança deve está matriculada em uma jornada 
complementar ao período escolar para desenvolverem atividades lúdico 
pedagógicas (Jornada Escolar Ampliada) e as famílias devem está incluídas em 
programas de geração de ocupações produtivas. 

 
Os depoimentos citados nos presentes autos 

demonstram que a execução do PETI vem ocorrendo de forma 
insatisfatória, principalmente no que se refere à jornada ampliada 
oferecida pelo programa às crianças. Segundo os depoimentos, esse 
vem sendo um dos principais motivos da grande quantidade de 
crianças encontradas em situação de trabalho. 

 
Cabe, portanto, ao Município de Teresina, proporcionar às 

crianças atendidas pelo PETI um programa de qualidade capaz de retira-las 
efetivamente das situações de trabalho. 

 
   
2.4. A EXIGIBILIDADE IMEDIATA E A JUSTICIABILIDADE DOS  
DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES: 

 
No Brasil, a polêmica quanto à justiciabilidade de direitos 

fundamentais que geram obrigações positivas para o Estado e, 
conseqüentemente, despesas, remetem à discussão referente à capacidade de 
produzir efeitos das normas que os prevêem. 

 

As normas constitucionais que prevêem estes direitos foram 



 

chamadas por José Afonso da Silva de normas constitucionais de eficácia 
limitada e conteúdo programático e traduzem o conteúdo social da Constituição. 

 

É possível compreender que, apesar de essas normas conterem 
programas que devem ser cumpridos pelo Poder Público em geral e pelo Poder 
Legislativo, especificamente, o dever já está caracterizado a partir da vigência da 
norma constitucional.  

 

Logo, a omissão no adimplemento da obrigação estatal pode ser 
questionada pelos credores titulares dos direitos subjetivos perante o Poder 
Judiciário, que deve proferir decisão apta à garantia de efetividade do direito. 

 

Ratificando a idéia de efetividade formal (ou eficácia jurídica) 
das normas que prevêem direitos fundamentais, Eros Grau aduz que o artigo 5°, 
§ 1° da Constituição brasileira impõe que tais normas devem ser imediatamente 
cumpridas. (A Ordem Econômica na Constituição de 1988. São Paulo: 
Malheiros, 2002, p. 341) 

 
Em reforço a esta compreensão da natureza das normas que 

prevêem quaisquer direitos fundamentais, Ileana Neiva Mouzinho aduz:   
 

 
“O primeiro problema relacionado à efetividade dos direitos 
sociais é a alegação de que tais direitos foram positivados em 
normas que são programáticas. 
Modernamente, deve se abandonar a nomenclatura normas 
programáticas, pois a correta é a classificação estrutural das 
normas jurídicas  em regras e princípios, com a natural 
identificação das antigas normas programáticas como 
verdadeiros princípios constitucionais, pois veiculam valores 
basilares da sociedade. 
Porque são princípios, as normas programáticas têm alto grau 
de abstração, remetendo as escolhas dos meios de sua 
concretização ao legislador infraconstitucional e à 
interpretação. Em razão de estabelecerem menor exatidão sobre 
o comportamento exigível do(s) seu(s) destinatário(s), os 
princípios dependem mais do que as regras de “atos 
institucionalmente legitimados de interpretação para a 
determinação da conduta devida”(3). A interpretação, portanto, 
assume um papel importantíssimo na eficácia jurídica e social 
dos princípios. 
Mas, no Brasil, o trabalho interpretativo, nessa seara, não se 
afigura hercúleo, vez que diversas normas infraconstitucionais 
já complementaram o conteúdo das normas constitucionais de 
direitos sociais, não se podendo falar de imprecisão do conteúdo 
do direito social de proteção à infância ou adolescências, ou do 
direito social de integração ao mercado de trabalho da pessoa 
com deficiência, para citar-se alguns exemplos(4). 
Em favor da efetividade dos direitos sociais há de se destacar, 
ainda, que a Constituição de 1988 fixou, expressamente, que as 
normas consagradoras de direitos fundamentais são normas de 
aplicabilidade imediata (art. 5º, § 1º, da CF/88).” Grifou-se. 
(Ação Civil Pública como Instrumento de Implementação de 



 

políticas Públicas de Direitos Sociais, pág. 30/32, in revista do 
Ministério Público do Trabalho, nº 33, Março/2007). 

 
 
É impossível negar que a grande maioria dos direitos das 

crianças e dos adolescentes brasileiros está prevista em compromissos 
constitucionais e normas legais que ainda não foram adimplidas, mas, normas 
que prevêem esses compromissos não são, apenas por isso, de eficácia limitada 
ou plena; elas são aquilo que se diz e acredita que sejam.  

 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 227, como se viu 
acima, reconhece a todas as crianças e adolescentes, com prioridade de 
atendimento, um rol de direitos humanos civis, políticos, econômicos, sociais e 
culturais. 

 

Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei n° 
8.069/90, em seu art. 4°, parágrafo único, “c” e “d”, ratificando os Tratados 
Internacionais sobre o tema e esclarecendo o dispositivo constitucional, aduz 
que tal garantia abrange preferência na formulação e execução de 
políticas públicas e destinação privilegiada de recursos públicos. 

 

Todas as normas constitucionais brasileiras que reconhecem 
direitos humanos, sejam as chamadas de “eficácia plena” ou “auto-executáveis”, 
ou “bastantes em si”, sejam as consideradas de “eficácia limitada”, carregam o 
mesmo grau político e jurídico de aplicabilidade e eficácia de normas em virtude 
do teor do artigo 5º, § 1º da CF/88. Logo, todas devem ser reconhecidas como 
aptas a produzir direito subjetivo. Esta é a tendência natural da evolução dos 
direitos humanos. (A Ordem Econômica na Constituição de 1988. São Paulo: 
Malheiros, 2002, p. 341) 

 

Se o Poder Judiciário visar, enquanto Poder que é, atender com 
maior presteza à realização dos direitos das crianças e dos adolescentes, uma 
nova hermenêutica que se fundamente nos princípios e valores constitucionais e 
assegure a máxima efetividade a todas as normas constitucionais, 
independentemente da pré-concepção de política pública, possibilitará, mais 
rapidamente, o acesso à igualdade. 

 

Argumentos em defesa da justiciabilidade desses direitos não 
faltam. Não se pretende que o Poder Judiciário passe a executar todas as tarefas 
dos Poderes Legislativo e Executivo, mas tão-somente que impeça, de fato, as 
omissões inconstitucionais, suprindo-as se e quando necessário, e que 
desconstitua as políticas públicas comprovadamente ineficazes, 
inconstitucionais e ilegais, evitando o gasto irresponsável do erário. 

 
O Poder Judiciário está tão obrigado à realização dos direitos 

fundamentais quanto os Poderes Executivo e Legislativo, restando jungido a, 
uma vez diagnosticada a violação omissiva ou comissiva a um direito humano, 



 

promover a sua implementação, mesmo que, para tanto, tenha de inovar no 
ordenamento jurídico. 

 

Se o Município é omisso, dá-se ao Poder competente prazo para 
que eleja a política pública que entenda mais adequada para tornar efetivo o 
direito judicialmente pleiteado. Se o Poder competente não atende no prazo 
determinado, como é o caso do Município de Teresina na situação específica da 
presente ação civil pública, deve o Judiciário disciplinar o exercício do direito, 
inclusive com a possibilidade de definição, ao final, da política pública a ser 
executada, dos prazos etc, até o cumprimento da ordem judicial. 

 
Verifica-se, por exemplo, em situações específicas de controle 

difuso de constitucionalidade, que o STF tem adotado uma postura de defesa 
dos direitos econômicos, sociais e culturais, aduzindo a necessidade de impor a 
realização desses direitos face à omissão dos responsáveis. 

 
Em suas decisões, o Supremo Tribunal Federal tem-se mostrado 

sensível à necessidade de ingerência em omissões e ações dos demais poderes 
quando da violação de direitos constitucionais: 

 
“EMENTA: Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental. A questão da legitimidade constitucional do 
controle e da intervenção do poder judiciário em tema de 
implementação de políticas públicas, quando configurada 
hipótese de abusividade governamental. Dimensão política da 
jurisdição constitucional atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal. Inoponibilidade do arbítrio estatal à efetivação dos 
direitos sociais, econômicos e culturais. Caráter relativo da 
liberdade de conformação do legislador. Considerações em 
torno da cláusula da “reserva do possível”. Necessidade de 
preservação, em favor dos indivíduos, da integridade e da 
intangibilidade do núcleo consubstanciador do “mínimo 
existencial”. Viabilidade instrumental da argüição de 
descumprimento 
no processo de concretização das liberdades positivas  direitos 
constitucionais de segunda geração) “Agte.(S): Partido da Social 
Democracia Brasileira — PSDB. Agdo.(A/S): Presidente da 
República, j. 29.4.2004, publ. DJ 4.5.2004, p. 12. 
 
“EMENTA: Recurso extraordinário — Criança de até seis anos 
de idade— Atendimento em creche e em pré-escola — Educação 
infantil — Direito  assegurado pelo próprio texto constitucional 
(CF, art. 208, IV) — Compreensão global do direito 
constitucional à educação — Dever jurídico cuja execução se 
impõe ao poder público, notadamente ao município (CF, art. 
211, § 2º) — Recurso improvido.” Agte: Município de Santo 
André; Agdo.: Ministério Público do Estado de São Paulo, j. 
22.11.2005, publ. DJ 3.2.2006, p. 76. 
 
 

São decisões de efetividade exemplar, que reconhece o papel do 
Poder Judiciário como guardião da Constituição e dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, demonstrando uma modificação nas posturas tradicionais do 
Supremo Tribunal Federal, com aplicação do princípio da proporcionalidade na 
ponderação dos valores constitucionais em conflito e reconhecimento de que a 



 

justiça social deve sempre prevalecer.  
 
Como avanços teóricos, é possível perceber que se  reconhece a 

legitimidade do Poder Judiciário para controlar a constitucionalidade de 
políticas públicas, especialmente em casos de omissão dos Poderes Públicos 
competentes, indo um pouco além das decisões anteriores ao aduzir que 
formular e implementar políticas públicas é uma atribuição, apesar de 
extraordinária, do Poder Judiciário. 

 
Aceitar o papel do Poder Judiciário no controle de 

políticas públicas é essencial para assegurar a máxima efetividade dos 
direitos das crianças e dos adolescentes, bem como estimular os 
governantes à realização dos objetivos constitucionais.   

 
 
3. DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA, DA LEGITIMIDADE 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E DA COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 
Nesta ação, o Ministério Público do Trabalho está alegando e 

comprovando o seguinte: a) que diversas crianças e adolescentes são 
encontrados diariamente em situações de trabalho no Município de Teresina, em 
afronta ao disposto no art. 7º, XXIII, da CF/88; b) que é dever do Município, ao 
lado da União e dos Estados e de toda a sociedade, impedir o trabalho de crianças 
em qualquer tipo e o trabalho de adolescentes fora das hipóteses legal, pois o 
labor em tais condições atenta contra a saúde, a educação, o lazer, a dignidade, o 
respeito e a convivência familiar e comunitária desses trabalhadores (art. 227 da 
CF); c) que o trabalho dessas crianças e adolescentes, está acontecendo, 
principalmente, por culpa do Município réu, que não vem oferecendo políticas 
públicas de assistência social eficazes para as crianças e suas famílias, capazes de 
retirá-las das situações de trabalho e de prevenir que outras crianças sejam 
inseridas no mercado de trabalho precocemente; e d) que essa omissão do poder 
público municipal causa sofrimento não só às crianças e adolescentes inseridos 
no trabalho e às respectivas famílias, mas também à sociedade teresinense e até a 
sociedade brasileira como um todo, que está assistindo a tão grave omissão, que 
causa a perda da infância para centenas de crianças, sem nada poder fazer. 

 
Logo, é indiscutível o cabimento da presente ação civil pública, 

pela qual o Ministério Público do Trabalho postula a condenação do município 
réu a adotar as providências que a Constituição Federal lhe impõe e para que 
repare o dano moral que está causando aos já descritos interesses coletivos 
(direitos de não trabalhar, se menor de 16 anos e de não trabalhar em ambiente 
insalubre e perigoso, se menor de 18 anos; direito à dignidade, à saúde, à 
assistência social etc.) das crianças e adolescentes que trabalham e ao interesse 
difuso da sociedade em geral, consistente de ver o Estado cumprir seu papel de 
não deixar crianças e adolescentes desamparadas dos direitos mínimos relativos 
à dignidade como pessoa humana. 

 
A ação civil pública, instituída pela Lei n° 7.347, de 20/07/85, 

representou uma profunda mudança na concepção de processo, anteriormente 
voltado apenas para as relações individuais. A Constituição Federal, em seu art. 



 

129, inciso III, ampliou as hipóteses de cabimento da ação civil pública, para que 
fossem tutelados, também, outros interesses difusos e coletivos, além dos 
expressamente relacionados na lei de sua criação. Por sua vez, o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078/90) tornou explícito o seu cabimento na defesa de 
qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 

 
A Lei Complementar n° 75/93 (Lei Orgânica do Ministério 

Público da União) previu, no art. 6º, que compete ao Ministério Público da 
União, entre outras atribuições, a de promover o inquérito civil e a ação civil 
pública (inciso VII) para a proteção dos direitos constitucionais (alínea “a”); 
para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, 
relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao 
idoso, às minorias étnicas e ao consumidor (alínea “c”); e, ainda, a proteção de 
outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e 
coletivos (alínea “d”). No seu art. 83, a mesma Lei Complementar fixa a 
legitimidade do Ministério Público do Trabalho para propor ação 
civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa de 
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais 
constitucionalmente garantidos (inciso III), como também para 
propor as ações necessárias à defesa dos direitos e interesses dos 
menores, incapazes e índios, decorrentes da relação de trabalho (inciso 
V). 

 
Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 

8.069/90) prevê que cabe ao Ministério Público promover o inquérito 
civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, 
difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os 
definidos no art. 220, § 3°, inciso II, in fine, da Constituição Federal 
de 1988. 

 
Tendo em vista a natureza da demanda, a qual versa 

sobre o trabalho de crianças e adolescentes, reputa-se competente 
para a sua solução a Justiça do Trabalho (CF/88, art. 114; e LC n° 75/93, 
arts. 6º, VII, “a”, “c” e “d” e 83, III e V). A Lei n° 7.347/85, que rege as ações 
civis públicas, em seu art. 2°, fixa a competência em razão do local em que se 
operou o dano. Assim, estando acontecendo a lesão dos direitos de crianças e 
adolescentes por ocasião de sua atividade laborativa, a competência é de uma 
das varas da Justiça do Trabalho nesta Capital. 

 
Outrossim, há de se imprimir o rito previsto no processo do 

trabalho à presente ação, inclusive prazos, forma dos atos, vias e competências 
recursais. Acrescente-se que a Lei da Ação Civil Pública não traz rito processual 
obrigatório, ou qualquer outra disposição incompatível com as disposições 
processuais da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
 

4. DA CONCESSÃO DA LIMINAR  

 

O art. 12, da Lei da Ação Civil Pública, contempla a 
possibilidade de expedição de mandado liminar. Os requisitos indispensáveis 



 

para a concessão da medida estão indubitavelmente presentes no caso concreto, a 
saber: o fumus boni iuris e o periculum in mora. 

 

Com efeito, nos tópicos pretéritos restou sobejamente 
demonstrado o fumus boni iuris, que se evidencia pela violação aos comandos 
alhures citados da Constituição Federal e do Estatuto do Criança e do 
Adolescente. 

 

O periculum in mora está em que, não obstante a instauração 
do Inquérito Civil, o réu não se dispôs a assumir o compromisso de tomar 
providências no sentido de impedir que crianças e adolescentes permaneçam nas 
mais diversas situações de trabalho no Município de Teresina. Nos autos do 
inquérito civil em anexo constam detalhados relatórios de fiscalização nos quais é 
relatada, com riqueza de detalhes, e até fotografias, a presença de muitas crianças 
e adolescentes trabalhando em Teresina. Outrossim, a imprensa local noticia esse 
fato rotineiramente, conforme matérias jornalísticas constante dos autos do IC, 
em anexo.  

 

Além disso, o periculum in mora é manifesto sob duplo aspecto: 
sofre dano a sociedade, que, mesmo pagando elevados impostos, ainda vê seus 
iguais vivendo à míngua do poder público, e sofre dano o homem, a mulher, a 
criança, enfim, a família que necessita do trabalho de crianças para sobreviver. 
Não há, portanto, como aguardar o fim da presente demanda para que o réu seja 
instado a mudar essa realidade, sob pena de ser conivente com o erro. 

 

A liminar deve ser concedida para que o Município de Teresina 
atue imediatamente para coibir e evitar a exploração do trabalho de crianças e 
adolescentes e para que adote providências a seu cargo junto aos órgãos estatais 
de assistência social, organizações não governamentais e toda e qualquer 
entidade que tenha como meta ou dever a erradicação do trabalho infantil, em 
afronta à lei. 

 

4.1. DO PEDIDO DE ORDEM LIMINAR 

 

Demonstrada a existência dos pressupostos para a concessão da 
ordem liminar, o Ministério Público do Trabalho requer que, depois de ouvido o 
município-réu pelo prazo de 72 (setenta e duas) horas, como determina o art. 2º 
da Lei nº Lei nº 8.437/1992, conceda medida liminar, sob pena de incidir na 
multa de 500.000,00 (quinhentos mil reais), ao mês, atualizada pelos mesmos 
índices de atualização dos débitos judiciais trabalhistas e reversível Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, para ordenar-lhe: 

 

a) que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, informe as 
providências adotadas em relação a cada uma das crianças e dos adolescentes 



 

relacionados nos autos do Inquérito Civil anexado à presente Ação Civil Pública; 

 

b) que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, realize levantamento 
de dados e cadastro de crianças e adolescentes de 0 (zero) a 15 (quinze) anos 
encontrados nas mais diversas situações de trabalho no Município de Teresina 
(trabalhos urbanos, mendicância, atividades agrícolas, exploração sexual 
comercial, trabalhos domésticos, atividades ilícitas, etc.), inclusive os que 
estiverem acompanhando os familiares, com especificação das situações de risco 
em que se encontram (nome, idade, endereço, nome dos pais, escola, atividades 
que desenvolvem, etc.);  

 

c) que, no prazo máximo de 30 dias a contar da identificação da 
situação de trabalho, insira as crianças de 0 a 6 anos em creches em horário 
integral, as crianças e os adolescentes de 7 a 15 anos em programas assistenciais 
direcionados à erradicação do trabalho infantil, bem como oferte abrigos com 
condições dignas de saúde, higiene e alimentação para as crianças e os 
adolescentes moradores de rua. 

 

 

 

5.  DO PEDIDO DEFINITIVO 

 

“Ex positis”, REQUER o Ministério Público do Trabalho que sejam 
os pedidos desta ação sejam julgados inteiramente procedentes, para condenar o 
Município de Teresina, sob pena de incidir na multa de 500.000,00 (quinhentos 
mil reais), ao mês, atualizada pelos mesmos índices de atualização dos débitos 
judiciais trabalhistas e reversível Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, 
a: 

 

a) apresentar, em 60 (trinta) dias, com a participação 
dos Conselhos Tutelares do Município de Teresina 
e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, cronograma de ampliação da rede 
municipal de proteção às crianças e aos 
adolescentes encontrados em situações de 
trabalho, com a criação de novas creches, abrigos e 
unidades para realização de políticas públicas 
voltadas para a erradicação do trabalho infantil, 
em locais próximos às residências das crianças e 
adolescentes identificados, bem como de 
reestruturação das unidades e dos programas já 
existentes, de forma a incentivar a permanência 
nos programas e desestimular o retorno às 
situações de trabalho; 

 



 

b) inserir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
identificação, as crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos 
em creches de horário integral, incluindo as 
crianças identificadas pelo Ministério Público do 
Trabalho, Ministério Público Estadual, Delegacia 
Regional do Trabalho, 1º e 2º Conselhos Tutelares 
do Município de Teresina, Conselho Municipal e 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 
Adolescente; 

 

c) inserir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
identificação, as crianças e adolescentes de 7 (sete) 
a 15 (quinze) anos em programas assistenciais 
voltados para a erradicação do trabalho infantil, 
incluindo as crianças e os adolescentes 
identificados pelo Ministério Público do Trabalho, 
Ministério Público Estadual, Delegacia Regional 
do Trabalho, 1º e 2º Conselhos Tutelares do 
Município de Teresina, Conselho Municipal e 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 
Adolescente; 

 

d) inserir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
identificação, os adolescentes de 16 (dezesseis) a 
18 (dezoito) anos, encontrados em situações de 
trabalho não permitidas por lei, em programas de 
profissionalização, inclusive os adolescentes 
informados pelo Ministério Público do Trabalho, 
Ministério Público Estadual, Delegacia Regional 
do Trabalho, 1º e 2º Conselhos Tutelares do 
Município de Teresina, Conselho Municipal e 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 
Adolescente; 

 

e) encaminhar, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
identificação,   as crianças e os adolescentes 
moradores de rua a abrigos públicos que estejam 
funcionando em condições dignas de saúde, 
higiene e alimentação, bem como incluí-las em 
programas assistenciais voltados para a 
erradicação do trabalho infantil e para a orientação 
e apoio sócio-familiar, inclusive as crianças e os 
adolescentes informados pelo Ministério Público 
do Trabalho, Ministério Público Estadual, 
Delegacia Regional do Trabalho, 1º e 2º Conselhos 
Tutelares do Município de Teresina, Conselho 
Municipal e Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e Adolescente; 



 

 

f) inserir, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
identificação, os familiares das crianças e dos 
adolescentes encontrados em situação de trabalho, 
em programas assistenciais de geração de renda 
e/ou profissionalização;  

 

g) oficiar ao Ministério Público do Trabalho, Ministério 
Público Estadual, Delegacia Regional do Trabalho, 
1º e 2º Conselhos Tutelares do Município de 
Teresina, Conselho Municipal e Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e Adolescente, informando 
as providências adotadas em relação às crianças  
/adolescentes, e suas famílias,  identificados em 
situação de exploração de trabalho e cujos dados 
tenha sido repassados por essas entidades ao 
Município de Teresina;  

 

h) manter comissão responsável pelo levantamento de 
dados e cadastro de crianças e adolescentes 
encontrados em situação de trabalho no Município 
de Teresina, encaminhando, a cada seis meses, ao 
Ministério Público do Trabalho, relatório das 
providências adotadas em relação a cada uma das 
crianças e dos adolescentes identificados e 
cadastrados; 

 

i)  promover, com a participação dos Conselhos 
Tutelares e Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, campanhas 
permanentes de conscientização, por intermédio 
dos mais diversos meios de comunicação, acerca 
da proibição do trabalho infantil e da importância 
do papel da sociedade em não contribuir para o 
trabalho infantil e na denúncia das situações 
encontradas; 

 

j) incluir no projeto de lei orçamentária do ano de 2009 
as verbas necessárias para implementação das 
políticas públicas a serem executadas no ano, 
obrigando-se o Município de Teresina a inseri-las 
igualmente nos anos seguintes; 

 

k)  utilizar a reserva de contingência do Município, caso 
este não apresente rubrica orçamentária diversa 
para fazer face às despesas com o cumprimento 



 

das medidas no ano de 2008. 

 

 

 

 

6.  DAS PROVAS 

 

Para comprovar o alegado, o Ministério Público do Trabalho anexa 
à presente petição os autos do Inquérito Civil nº 1590/2007, e protesta pela 
produção de todos os meios de prova em direito admissíveis, tais como juntada 
de outros documentos, produção de prova testemunhal, depoimento pessoal do 
representante do réu (sob pena de confissão), inspeção judicial, exibição de 
documentos ou coisas, etc, o que desde logo fica requerido. 

 

7. REQUERIMENTOS FINAIS 

 

O autor requer a notificação do réu, no endereço indicado no 
preâmbulo, adotando-se o que dispõe o  art. 841, da CLT, a fim de que 
compareça à audiência de conciliação, instrução e julgamento que for designada, 
através  de seu representante legal ou preposto, para, querendo, contestar o 
pedido e produzir provas, sob pena de revelia e confissão ficta (art. 844, caput, 
da CLT), prosseguindo-se com o feito até final sentença, com total procedência 
dos pedidos acima formulados. 

 

Requer, outrossim, a condenação do réu ao pagamento das custas e 
demais despesas processuais. 

 

8. DAS NOTIFICAÇÕES AO AUTOR 

 

O autor requer, ainda, que as notificações que lhe forem feitas 
sejam realizadas pela forma pessoal, nos autos, através de um dos seus 
Procuradores (endereço indicado no preâmbulo), nos termos do art. 18, inciso II, 
“h” e 84, inciso IV, da Lei Complementar nº 75/93 e art. 236, § 2º, do CPC, e do 
Provimento Correicional. nº 01, de 10/01//2000, do Tribunal Regional do 
Trabalho da 22ª Região, bem como do Provimento nº 04, de 30/06/2000, do C. 
TST. 

 

9. PRERROGATIVAS DO AUTOR 

 

No que às custas e despesas processuais, o autor salienta que delas 



 

é isento, consoante o art. 18 da Lei nº 7.347/85 e os arts. 19, § 2º, e 27, do CPC. 

 

 

10. DO VALOR DA CAUSA 

 

O autor atribui à presente causa o valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais). 

 

N. Termos 

 

E. Deferimento 

 

Teresina(PI), 12 de dezembro de 2007. 

 

 

JEANE CARVALHO DE ARAÚJO 

Procuradora do Trabalho 


